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RESUMO 
 

O presente artigo abordará sobre a temática envolta no princípio da 

autonomia da vontade em paralelo com o Direito à Saúde, especialmente acerca 

da autorização para o consumo da substância conhecida como fosfoetanolamina 

sintética, droga que ainda estava na fase de testes e não possuía a 

regulamentação pela ANVISA, tema amplamente debatido no ano de 2016.  

Outrossim, em razão do clamor popular para a liberação da referida 

substância, o legislador editou a Lei nº 13.269/2016, estabelecendo critérios para 

a liberação do composto mesmo sem os testes clínicos atestando sua eficiência 

e baseando-se tão somente em critérios subjetivos de cada caso concreto. 

Adentra-se na seara da autonomia da vontade, argumentando a construção ao 

longo da história e sua aplicabilidade legal na Constituição Federal e no 

ordenamento jurídico brasileiro. 

Com efeito, será analisada a liminar proferida pelo Supremo Tribunal 

Federal em sede de Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 5.501, na qual 

culminou, por sete votos a quatro, na suspensão da eficácia da citada lei até o 

julgamento final, por entender que deve passar pelos experimentos científicos.  
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Os debates prolatados pelos Ministros do STF, em especial da divergência 

dos entendimentos fixados a partir das teses arguidas por Luiz Roberto Barroso, 

o relator Marco Aurélio de Mello e por Edson Fachin. Dum lado, as 

argumentações jurídicas expostas por Barroso e por Mello elenca a necessidade 

do crivo cientifico para que se garanta a efetividade do Direito à Saúde previsto 

no artigo 196 e seguintes da Constituição Federal. Doutro lado, a proposta de 

Fachin acerca da possibilidade jurídica da excepcionalidade atribuída aos 

pacientes malgrados com a neoplasia maligna em estágio terminal e que, ainda 

utilizando os tratamentos convencionais e regulamentados, são ineficazes no 

combate ao câncer.  

Embora haja a necessidade estrita de observância às normas legais e 

regulamentadoras acerca do uso de medicamentos capazes de aferir melhorias 

no quadro clínico dos pacientes ao tratamento submetido, entende-se que a 

autonomia da vontade deve ser imperativa quando se tratar de casos terminais 

e baseando em critérios subjetivos, considerando estar o enfermo com baixa ou 

nula expectativa de vida.  

A metodologia do trabalho será dedutiva, com pesquisa em livros, trabalhos 

acadêmicos, artigos científicos, teses de doutorado e dissertações de mestrado. 

Será também baseada em pesquisa jurisprudencial, em especial a análise da 

ADI nº 5501/DF e o julgamento, em sede de liminar, no plenário do STF. 
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